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ATO Nº 059/2008

Dispõe sobre a delegação e autorização das funções administrativas ao Diretor-Geral do Ministério Público Estadual, não privativas do Procurador-Geral de Justiça.



A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições conferidas pelo artigo 17, inciso I, “c” da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de janeiro de 2008,



RESOLVE:



Art. 1º DELEGAR E AUTORIZAR ao Diretor-Geral a execução das seguintes funções administrativas, não privativas do Procurador-Geral de Justiça:

I – Quanto à administração de pessoal:

a) Dar posse e exercício aos servidores do Ministério Público, inclusive àqueles nomeados para os cargos em comissão;

b) Conceder e arbitrar ajuda de custo a servidores que, no interesse do serviço, passarem a ter exercício em nova sede, em território do Estado, ou que forem incumbidos de serviços que os obriguem a permanecer fora da sede por mais de 30 (trinta) dias;

c) Autorizar a requisição de passagens, inclusive aéreas, para servidores no desempenho de suas atribuições, de acordo com a legislação pertinente;

d) Autorizar o pagamento de diárias por até 30 (trinta) dias e de transportes a servidores do Ministério Público;

e) Conceder aos servidores do Ministério Público:

1. Horários especiais de trabalho àqueles que sejam estudantes;

2. Jornada de 06 (seis) horas diárias ininterruptas àqueles que tenham cônjuge, companheiro ou companheira, filhos ou pais portadores de necessidades especiais;

3. As ausências previstas no art. 111, da Lei Estadual nº 1.818/07;

4. Licenças por motivo de: saúde, doença em pessoa da família,  maternidade, tutoria ou adoção; 

5. Inclusão e exclusão de dependente econômico para efeitos junto à Folha de Pagamento;

6. Férias não usufruídas no exercício correspondente, e alterações de férias já autorizadas conforme a escala oficial;

f) Designar os estagiários do Ministério Público, bem como dispensá-los, obedecidos os atos normativos pertinentes;

g) Autorizar ou prorrogar a convocação de servidores para a prestação de serviços extraordinários;

II – Quanto à matéria disciplinar, determinar a instauração de processo administrativo ou sindicância, inclusive para apuração de responsabilidade em acidentes com veículos oficiais;

III – Quanto à administração financeira e orçamentária:

a) Elaborar a proposta orçamentária do Ministério Público, sumetendo-a à apreciação do Procurador-Geral de Justiça;

b) Autorizar alteração de tabelas explicativas e de distribuição de recursos orçamentários;

c) Autorizar adiantamento, obedecidas as normas de execução orçamentárias pertinentes;

d) Apreciar solicitação de compras e serviços e autorizar a ordenação de despesas desta Instituição para os casos em que a licitação seja dispensável nos termos do inciso II, do artigo 24, da Lei nº 8.666/93;

IV – Quanto à administração de material e patrimônio: 

a) Decidir sobre assuntos relativos a licitações, podendo autorizar a abertura da fase interna;

b) Restituir ou substituir garantias contratuais;

c) Aplicar penalidades de multa e advertência, sejam elas legais ou contratuais;

d) Designar servidor ou comissão para recebimento de objeto de contrato;

V – Quanto à atividade geral, visar extratos para publicação na imprensa oficial, dos atos de sua competência.




Art. 2º - REVOGAR os Atos nº 070/2007, de 27 de fevereiro de 2007, e nº 051/2008, de 25 de agosto de 2008.



Art. 3º - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.


PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas, 1º de outubro de 2008.

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Procuradora-Geral de Justiça
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